
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.399 - SP (2018/0244649-9)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BEMIS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA INCORPORADOR DO
_         : ITAP/BEMIS LTDA 
ADVOGADOS : ALCIDES JORGE COSTA E OUTRO(S) - SP006630 
   ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES  - SP158041B
   MARIANA BESSA CAPPELLO  - SP284464 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE.
1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não 
há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 
somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 
omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. O acórdão recorrido consignou que o enfrentamento da questão da prescrição na 
hipótese reclama novos elementos. Diante de tal premissa, não há como afastar a 
necessidade de dilação probatória inviável em sede de exceção de pré-executividade, 
cuja discussão deve se limitar a questões cognoscíveis de ofício pelo magistrado e 
que não demandem dilação probatória, consoante orientação adotada no REsp 
1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973. Portanto, somente seria possível 
infirmar o acórdão recorrido através do revolvimento de matéria fático-probatória, 
inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes. 
Brasília (DF), 23 de abril de 2019

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.367.399 - SP (2018/0244649-9)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BEMIS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE 

EMBALAGENS LTDA INCORPORADOR DO
_         : ITAP/BEMIS LTDA 
ADVOGADOS : ALCIDES JORGE COSTA E OUTRO(S) - SP006630 
   ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES  - SP158041B
   MARIANA BESSA CAPPELLO  - SP284464 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Cuida-se de agravo interno manejado por BEMIS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO 

DE EMBALAGENS LTDA INCORPORADOR DO ITAP/BEMIS LTDA em face de decisão 

de minha lavra resumida da seguinte forma:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO 
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada reiterando as alegações formuladas 

no recurso especial no sentido da ofensa ao art. 1.022 do CPC e alegando a inaplicabilidade da 

Súmula nº 7 do STJ à hipótese dos autos, eis que aplicação à lide da tese jurídica fixada no REsp 

n° 1.044.027/SC - tendo em vista fato incontroverso (apresentação de DCTF retificadora que 

reduziu o suposto crédito de IRRF a zero), o que não interromperia a prescrição. Dessa forma, 

alega que o acórdão recorrido teria violado os arts. 156, V e 174 do CTN.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito a julgamento 

perante a Turma.

Sem impugnação. 

É o relatório.
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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 3 DO STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. PRESCRIÇÃO. 
AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. EXCESSO DE 
EXECUÇÃO. DILAÇÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
HIPÓTESE.
1. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 
matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não 
há que se falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal 
somente se configura quando, na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em 
omitir pronunciamento sobre questão que deveria ser decidida, e não foi.
2. O acórdão recorrido consignou que o enfrentamento da questão da prescrição na 
hipótese reclama novos elementos. Diante de tal premissa, não há como afastar a 
necessidade de dilação probatória inviável em sede de exceção de pré-executividade, 
cuja discussão deve se limitar a questões cognoscíveis de ofício pelo magistrado e 
que não demandem dilação probatória, consoante orientação adotada no REsp 
1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, DJe 04/05/2009, 
julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973. Portanto, somente seria possível 
infirmar o acórdão recorrido através do revolvimento de matéria fático-probatória, 
inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo 

3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 

publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 

admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

A irresignação não merece acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento novo capaz de infirmar a decisão agravada, 

a qual merece ser mantida.
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Com efeito, o acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada sobre a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia. Não há que se 

falar, portanto, em negativa de prestação jurisdicional, visto que tal somente se configura quando, 

na apreciação de recurso, o órgão julgador insiste em omitir pronunciamento sobre questão que 

deveria ser decidida, e não foi.

De comum sabença, cabe ao magistrado decidir a questão de acordo com o seu livre 

convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos pertinentes ao tema e da 

legislação que entender aplicável ao caso (c.f. AgRg no AREsp 107.884/RS, Rel. Ministro 

Humberto Martins, DJe 16/05/2013), não estando obrigado a rebater, um a um, os argumentos 

apresentados pela parte quando já encontrou fundamento suficiente para decidir a controvérsia 

(c.f. EDcl no AgRg no AREsp 195.246/BA, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 

04/02/2014). Relembre-se, conjuntamente, que a motivação contrária ao interesse da parte não se 

traduz em maltrato ao artigo 535 do CPC (v.g.: REsp 686.631/SP, Rel. para acórdão Min. Sidnei 

Beneti, DJe 01/04/2009 e REsp 459.349/MG, Rel. Min. Castro Filho, DJ de 18/12/2006).

Quanto ao mérito, melhor sorte não assiste à recorrente.

É que o acórdão recorrido consignou que o enfrentamento da questão da prescrição na 

hipótese reclama novos elementos.

Diante de tal premissa, não há como afastar a necessidade de dilação probatória 

inviável em sede de exceção de pré-executividade, cuja discussão deve se limitar a questões 

cognoscíveis de ofício pelo magistrado e que não demandem dilação probatória, consoante 

orientação adotada no REsp 1.110.925/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 

DJe 04/05/2009, julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/1973.

Portanto, somente seria possível infirmar o acórdão recorrido através do revolvimento 

de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula 

nº 7 do STJ.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2018/0244649-9 AREsp 1.367.399 / 

SP

Números Origem:  00087371120164030000  00320752920154036182  00536325820044036182  
00572163620044036182  200461820572166  201603000087378  320752920154036182  
572163620044036182

PAUTA: 23/04/2019 JULGADO: 23/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NICOLAO DINO DE CASTRO E COSTA NETO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEMIS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 
INCORPORADOR DO

_         : ITAP/BEMIS LTDA 
ADVOGADOS : ALCIDES JORGE COSTA E OUTRO(S) - SP006630 

 ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES  - SP158041B
 MARIANA BESSA CAPPELLO  - SP284464 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BEMIS DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO DE EMBALAGENS LTDA 
INCORPORADOR DO

_         : ITAP/BEMIS LTDA 
ADVOGADOS : ALCIDES JORGE COSTA E OUTRO(S) - SP006630 

 ANDRÉ LUIZ FONSECA FERNANDES  - SP158041B
 MARIANA BESSA CAPPELLO  - SP284464 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e o Sr. Ministro Herman Benjamin votaram com o 
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Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og Fernandes.
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